
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 740.682 - SP (2022/0135761-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEX SANTOS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CRITÉRIO IDÔNEO PARA A 
EXASPERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

2. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem fatores que, 
de acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes 
para a fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes.

3. Hipótese em que, além dos maus antecedentes do paciente, que não 
é objeto de insurgência, as instâncias ordinárias também ponderaram 
negativamente a quantidade das drogas apreendidas – 903g de 
maconha –, volume que efetivamente justifica a exasperação da 
pena-base. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 740.682 - SP (2022/0135761-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEX SANTOS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SANTOS ALMEIDA 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões (e-STJ fls. 66/73), a defesa do agravante sustenta que a 

quantidade de maconha apreendida não é relevante e, portanto, não justifica a exasperação da 

pena-base. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

presente recurso.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 740.682 - SP (2022/0135761-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os fundamentos 

constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 55/60):

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor 
de ALEX SANTOS ALMEIDA contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 
1500343-57.2019.8.26.0550).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau 
de jurisdição, às penas de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, 3 meses e 15 dias de detenção, em 
regime inicial semiaberto, e 777 dias-multa, pela prática dos crimes 
previstos nos arts. 33, caput, c/c o 40, inciso III, ambos da Lei n. 
11.343/2006 e 349-A do Código Penal (e-STJ fls. 13/26).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi 
desprovido (e-STJ fls. 40/52), em acórdão assim ementado:

Apelação criminal - Tráfico de substância entorpecente e 
favorecimento real (art. 349-A, CP) - Sentença condenatória - 
Pretendida a absolvição, mediante o reconhecimento da 
excludente da culpabilidade da coação moral irresistível ou, 
subsidiariamente, a redução das penas corporal e de multa e o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea - 
Inadmissibilidade - Materialidade e autoria suficientemente 
demonstradas - Depoimentos de agentes penitenciários valiosos 
na elucidação dos fatos - Grande quantidade de maconha 
apreendida - Condenação bem editada, com base em sólido e 
convincente acervo probatório - Coação moral irresistível não 
demostrada Penas escorreitamente fixadas - Reincidência 
compensada com a confissão - Redução da pena de multa 
impossibilitada por ausência de previsão legal - Providência 
adotada pelo legislador ordinário segundo mandado de 
criminalização constitucional - Regime fechado para o tráfico e 
semiaberto para o crime apenado com detenção. Recurso 
desprovido.
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No presente mandamus (e-STJ fls. 3/9), a impetrante sustenta que o 
acórdão impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois 
manteve o desvalor atribuído pelo Juízo sentenciante à quantidade 
da droga apreendida, no exame das circunstâncias judiciais. Aduz 
que a natureza da maconha é menos deletéria e a respectiva 
quantidade não é expressiva, motivo pelo qual entende ser inidônea 
a exasperação da pena-base com fulcro nos parâmetros do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006.

Ao final, pede a concessão da ordem para que a pena-base do 
paciente seja reduzida.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, como forma de racionalizar o emprego do habeas corpus e 
prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 
substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça 
ou coação à liberdade de locomoção do paciente, em razão de 
manifesta ilegalidade, abuso de poder ou teratologia na decisão 
impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse 
sentido, a título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: 
STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n. 
287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, HC n. 
283.802/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via 
processual adequada, para que não haja prejuízo à defesa do 
paciente, passo à análise da pretensão formulada na inicial, a fim 
de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, 
III, e 202 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não 
afastam do Relator a faculdade de decidir liminarmente, em sede de 
habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se 
conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos 
Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no HC n. 513.993/RJ, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, 
DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; 
AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC n. 
426.703/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2018, DJe 23/10/2018; e AgRg no RHC n. 
37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).
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Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a 
debate por meio do habeas corpus constituem objeto de 
jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal, não há 
nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, 
sobretudo ante a evidência de manifesto e grave constrangimento 
ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a concessão 
liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de 
racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio 
princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto 
no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual foi introduzido 
no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n.45/2004 com status 
de princípio fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua 
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade 
processual e inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em 
princípio, já é conhecido (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, 
Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 
garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o 
direito de locomoção, bem como por se tratar de medida necessária 
para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que 
compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o 
julgamento monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em 
casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 514.048/RS, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2019, DJe 13/8/2019).

Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta 
oportunidade.

Busca-se, em síntese, o reconhecimento de constrangimento ilegal 
na exasperação da pena-base do paciente.

Como é cediço, a revisão da dosimetria da pena somente é possível 
em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 
n. 304.083/PR, Relator Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
12/3/2015).

Especificamente em relação aos crimes previstos na Lei n. 
11.343/2006, prescreve o art. 42 que o juiz, na fixação das penas, 
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente.

No caso, segue a motivação apresentada pelo Juízo sentenciante 
para exasperar a pena-base do paciente na dosimetria do crime de 
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tráfico de drogas (e-STJ fl. 16):

Passo a dosar a pena.

Na PRIMEIRA FASE, a grande quantidade de droga apreendida 
revela maior potencialidade lesiva ao bem jurídico penalmente 
tutelado. O acusado também ostenta maus antecedentes (vide 
certidão criminal fl. 43 — Processo 4273-62.2008), razão pela 
qual aumento a pena em 1/3 em relação ao crime de tráfico de 
drogas.

De plano, destaco que "(...) A dosimetria da pena é matéria 
sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não 
estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras 
absolutamente objetivas para a fixação da pena. (...)." (STF, 
RHC 105921, Relator(a) p/ Acórdão: MM. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 29/03/2016). No mesmo sentido: STJ, 
HC 333.860/MA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
01/02/2016.

Na mesma esteira, consignou o Tribunal a quo (e-STJ fls. 49/50):

As penas não comportam reparo.

A propósito, na primeira fase, as penas do tráfico foram 
escorreitamente elevadas em 1/3 (um terço), mercê da grande 
quantidade de droga apreendida, bem como dos maus 
antecedentes ostentados pelo réu (fls. 43/46 - proc. n° 
0004273-62.2008.8.26.0286, 0008562-04.2009.8.26.0286 e 
0013209-13.2007.8.26.0286) [...]

Dessa forma, a exasperação da pena-base do paciente na fração 
de 1/3 sobre o patamar mínimo legal teve por fundamentos a 
expressiva quantidade das drogas apreendidas – 903g de maconha 
– e os maus antecedentes, revelando-se adequado e proporcional o 
incremento realizado.

Com efeito, embora a natureza da droga apreendida não seja 
especialmente deletéria, a quantidade é significativa e justifica o 
incremento.  

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. QUANTUM 
PROPORCIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉ QUE SE DEDICA 
ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA ALIADA A OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
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V - In casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma 
vez que há motivação particularizada, em obediência aos 
princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, 
ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/06, ausente, portanto, notória 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 719.328/MS, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 27/04/2022).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. MAJORAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. REGIME 
FECHADO. PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. CONCURSO 
MATERIAL. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. O aumento da pena-base em 2 anos não se mostra, no caso, 
desproporcional, tendo em vista a elevada gravidade da conduta 
do paciente, com o qual foram apreendidos 1.160,98g de 
maconha. Inteligência do art. 42 da Lei n. 11.343/06. 
Precedentes.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 550.089/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 2/3/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ARTS. 33 DA LEI N.º 11.343/2006 E 12 DA LEI N.º 
10.826/2003. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA MÍNIMO 
LEGAL. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. ART. 42 
DA LEI N.º 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE DROGAS. DEDICAÇÃO DA 
PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA, CONSOANTE 
AFIRMADO PELA CORTE A QUO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

2. Na espécie, não se verifica ilegalidade patente a ser sanada de 
ofício, pois o Tribunal a quo não destoou do entendimento desta 
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Corte, firmado no sentido de que "[a] quantidade, a natureza e a 
diversidade de entorpecentes constituem fatores preponderantes 
para a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de 
entorpecentes" (HC 456.638/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe 30/8/2018).

[...]

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 547.215/RJ, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe 17/12/2019).

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRIMEIRO 
PACIENTE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO MAGISTRADO. VIA 
INADEQUADA PARA REVISÃO. SEGUNDO PACIENTE. 
MINORANTE DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
PATAMAR MÍNIMO. CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PATENTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1. O Julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com 
acuidade os elementos que dizem respeito ao fato para aplicar, 
de forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja 
necessária e suficiente para reprovação do crime. Especialmente 
quando considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, 
deve o Magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, pois 
a

inobservância dessa regra ofende o preceito contido no art. 93, 
inciso IX, da Constituição da República.

2. Na espécie, a fixação da pena-base acima do mínimo legal está 
suficientemente fundamentada, pois motivada na grande 
quantidade de droga apreendida - mais de 1 kg (um quilo) de 
maconha - e no modus operandi utilizado na ação delituosa, que 
demandou a participação de diversas pessoas, elementos que 
emprestaram à conduta do Paciente especial reprovabilidade e 
que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal. Também há 
a indicação de que o Réu possui maus antecedentes.

3. Não havendo ilegalidade patente na análise do art. 59 do 
Código Penal, o quantum de aumento a ser aplicado em 
decorrência do reconhecimento de circunstância judicial 
desfavorável fica adstrito ao prudente arbítrio do Juiz, não 
havendo como proceder ao seu redimensionamento na via 
estreita do habeas corpus. O aumento de 2 (dois) anos e 1 (um) 
mês de reclusão em razão das circunstâncias judiciais negativas 
revela-se, na hipótese, proporcional e fundamentado.

4. No caso, a fração implementada na terceira fase da dosimetria 
da pena imposta à Paciente - 1/3 (um terço) - revela-se 
proporcional e fundamentada, tendo o Tribunal de origem 
motivado a escolha do patamar mínimo em razão da grande 
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quantidade de droga apreendida - mais de 1 kg (um quilo) de 
maconha. 

5. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 502.342/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe 3/6/2019).

Assim, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 
revelando-se manifestamente improcedente.

Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento 
Interno do STJ, não conheço do habeas corpus.

Intimem-se.

Com efeito, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 

subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 

parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Além disso, o art. 42 da Lei 11.343/2006 prescreve que o juiz, na fixação 

das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código 

Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a 

conduta social do agente.

Dessa forma, a quantidade, natureza e diversidade de entorpecentes 

constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343/2006, são preponderantes 

para a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes. 

No caso, além dos maus antecedentes do paciente, que não é objeto de 

insurgência, as instâncias ordinárias também ponderaram negativamente a quantidade das 

drogas apreendidas – 903g de maconha –, volume que efetivamente justifica a exasperação da 

pena-base. 

Em hipótese análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA. 
QUANTIDADE RELAVANTE DE ENTORPECENTE. APLICAÇÃO 
DO REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. PERDIMENTO 
DE BEM. VEÍCULO UTILIZADO NA PRÁTICA CRIMINOSA. 
POSSIBILIDADE. REVISÃO DA PREMISSA FÁTICA. 
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INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento firmado neste Tribunal Superior, 
a natureza e a quantidade da droga apreendida constituem 
elementos aptos a ensejara modulação da minorante prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em grau distinto do máximo.

2. No caso, foi apreendida com o réu expressiva quantidade de 
maconha. Como tal vetorial não foi considerada quando da fixação 
da pena-base, justifica a modulação da causa especial de 
diminuição e a incidência do grau mínimo de redução.

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.964.625/MG, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
DJe de 27/5/2022).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. MAJORAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. REGIME 
FECHADO. PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. CONCURSO 
MATERIAL. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. O aumento da pena-base em 2 anos não se mostra, no caso, 
desproporcional, tendo em vista a elevada gravidade da conduta do 
paciente, com o qual foram apreendidos 1.160,98g de maconha. 
Inteligência do art. 42 da Lei n. 11.343/06. Precedentes.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 550.089/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 2/3/2020).

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRIMEIRO 
PACIENTE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
QUANTUM DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA 
DO MAGISTRADO. VIA INADEQUADA PARA REVISÃO. 
SEGUNDO PACIENTE. MINORANTE DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI 
N.º 11.343/2006. PATAMAR MÍNIMO. CABIMENTO. AUSÊNCIA 
DE PATENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.

[...]

2. Na espécie, a fixação da pena-base acima do mínimo legal está 
suficientemente fundamentada, pois motivada na grande quantidade 
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de droga apreendida - mais de 1 kg (um quilo) de maconha - e no 
modus operandi utilizado na ação delituosa, que demandou a 
participação de diversas pessoas, elementos que emprestaram à 
conduta do Paciente especial reprovabilidade e que não se 
afiguram inerentes ao próprio tipo penal. Também há a indicação 
de que o Réu possui maus antecedentes.

3. Não havendo ilegalidade patente na análise do art. 59 do Código 
Penal, o quantum de aumento a ser aplicado em decorrência do 
reconhecimento de circunstância judicial desfavorável fica adstrito 
ao prudente arbítrio do Juiz, não havendo como proceder ao seu 
redimensionamento na via estreita do habeas corpus. O aumento de 
2 (dois) anos e 1 (um) mês de reclusão em razão das circunstâncias 
judiciais negativas revela-se, na hipótese, proporcional e 
fundamentado.

[...]

5. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 502.342/SC, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe 3/6/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 2182160 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2022 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0135761-0 HC 740.682 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15003435720198260550

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANTOS ALMEIDA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANTOS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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